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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Gabinete Deputada Priscila Krause

Recife, 26 de setembro de 2019

Ofício GDPK nº 143/2019 
Ao Senhor
EVALDO JOSÉ DA SILVA ARAÚJO
Secretário
Secretaria do Tribunal de Contas da União no Estado de Pernambuco

Rua Major Codeceira, 121, Santo Amaro
50100-070 Recife - PE

Assunto: Descumprimento por parte do Estado de Pernambuco do contrato de financiamento nº 0495.607-99 firmado junto à Caixa Econômica Federal 
Senhor Secretário, 
1 - 
Cumprimentando-o pelos relevantes serviços prestados por este Tribunal, venho através deste requerer a adoção das medidas cabíveis no sentido de impedir a continuidade, por parte do Governo do Estado de Pernambuco, da execução de práticas afrontosas às normas delimitadas na legislação brasileira no que concerne ao financiamento concedido pela Caixa Econômica Federal, registrado pelo contrato nº 0495.607-99, com objetivo de promover plano de investimento público. Os dados levantados por este Gabinete apontam para suposta manobra fiscal no sentido da utilização imediata dos recursos de operações de crédito para outros fins que não despesas de capital, a saber: pagamento de obrigações correntes ou composição da disponibilidade de caixa (saldo) do Estado; 
2 -
Faz-se relevante registrar que esta Assembleia Legislativa aprovou, e o Poder Executivo sancionou, em seis de dezembro de 2016, a Lei nº 15.936, autorizando a contratação do supracitado financiamento. A matéria, especificamente no § 1º do seu Art. 1º, vincula a obrigatoriedade de o recurso resultante do financiamento autorizado ser aplicado nas despesas de capital constantes do Plano Plurianual e dos orçamentos anuais do Estado;
3 - 
Sucedendo a sanção da Lei Autorizativa, registra-se em 14 de dezembro de 2017 a assinatura do contrato, referendado pelo então superintendente Regional da Caixa Econômica Federal, Laércio Roberto Lemos de Souza, e pelo governador de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.  Entre outras cláusulas, o contrato de financiamento determina (destaques meus): 


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 


1.1 Financiamento no valor de R$ 340 milhões, com “finalidade única e exclusiva de financiar Despesas de Capital”.


1.2 Vedada a aplicação dos recursos obtidos com o presente financiamento em Despesas Correntes do mutuário, nos termos do artigo 35, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): “Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta que não se destinem a financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes”. 


CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO DO CRÉDITO: 


2.1 O crédito aberto se destina, única e exclusivamente, à aplicação em Despesas de Capital previstas na LEGISLAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e discriminadas no Anexo I (Expansão de Obras de Infraestrutura e de Urbanização; Expansão da Cobertura da Malha Viária do Estado; Implantação de Corredores Viários e Radial; Expansão e Melhoria da Rede Escolar; Reaparelhamento Operacional das Unidades de Segurança). 


CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS: 


3.1.1 O prazo para utilização do crédito total deste FINANCIAMENTO é de 24 meses, a contar da data de assinatura deste CONTRATO, sendo possível sua prorrogação, desde que devidamente acordada entre as PARTES. 


3.3.1 O prazo total deste CONTRATO é de 120 meses, composto por um período de carência de 12 meses, e um período de amortização de 108 meses. 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORMA DE UTILIZAÇÃO 


11.2 Os recursos serão creditados na CONTA VINCULADA aberta na agência da CAIXA, cujos recursos destinam-se, obrigatoriamente, ao pagamento dos faturamentos dos PROJETOS/AÇÕES, constantes dos documentos de solicitação de desembolso apresentados pelo MUTUÁRIO, vedada a utilização desses recursos para qualquer outro fim que não a execução dos PROJETOS/AÇÕES. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DO VENCIMENTO ANTECIPADO

19.2 Na ocorrência de aplicação de recursos em finalidade diversa da prevista nos PROJETOS/AÇÕES enquadrados pela CAIXA, além de adotar as medidas previstas nesta Cláusula e neste CONTRATO, comunicará o fato ao Ministério Público Federal, para os fins e feitos da Lei nº 7.492 de 16 de junho de 1986.

4 - 
Em cinco de dezembro de 2018, o Ofício nº 756/2018 (Anexo A), da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Pernambuco oficializou a solicitação de movimentação de recursos (adiantamento) referente ao CT nº 0495.607-99. O detalhamento dos projetos/ações elencados para utilização da primeira parcela, que totalizaria R$ 167,813 milhões, aponta como principais ações a Via Metropolitana Norte (R$ 53,89 milhões); Construção de escolas (R$ 25,7 milhões); Corredor Leste/Oeste (R$ 21,97 milhões); Ramal Cidade da Copa (R$ 18,02 milhões) e Execução de Obras na Bacia do Fragoso II (R$ 15,06 milhões);
5 - 
Conforme extrato de conta individual (1294/006/00071070-0) – Anexo B -, nomeada de Gepe Finisa II, a primeira parcela (R$ 167,813 milhões) foi creditada em 14/12/2018, tendo sido debitado o valor integral no mesmo dia, somando, ao final do dia, saldo “zero”. O extrato bancário obtido a partir de solicitação via Lei de Acesso à Informação (LAI) não registra, no entanto, o destino do valor repassado. Extratos da movimentação da conta nos meses de janeiro e fevereiro registram a manutenção do saldo anterior (zero) – Anexo C;
6 – 
A partir de relatório – Anexo D - apresentado pela Secretaria de Planejamento e Gestão em 22/07/2019 a respeito de todos os empenhos liquidados até 30/06/2019 referentes à execução do plano de investimento baseado na fonte de financiamento ora em questão – também fruto de resposta à solicitação de informação via LAI -, chama atenção o reduzido volume de obras e serviços realizados em detrimento do montante repassado em dezembro de 2018: R$ 9,82 milhões ou 5,85%;
	Ação
	Descrição
	R$ liquidado

	4300
	Execução de obras de infraestrutura e urbanização
	8,65 milhões

	4134
	Expansão da cobertura da malha viária do Estado
	Zero

	3314
	Expansão e melhoria da rede escolar
	549 mil

	4131
	Implantação de corredores viários e radial
	629 mil

	0333
	Reaparelhamento Operacional das Unidades de Segurança
	Zero


7 - 
Em quatro de junho de 2019, foi assinado o primeiro termo aditivo (Anexo E) ao contrato de financiamento em discussão, ato chancelado pelo representante da Caixa Econômica Federal, Cláudio Freitas Gonçalves, e pelo governador de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara. O termo alterou o Anexo I do contrato mater, objetivamente o detalhamento de projetos/ações beneficiados com os recursos do financiamento. Em relação à proposta original, foi excluída uma ação (0333 – Reaparelhamento Operacional das Unidades de Segurança) e acrescentadas outras 15 (2049 – Apoio ao Desenvolvimento de Capital Humano e Alto Nível; 1045 – Restauração e Melhoramento da Malha Viária do Estado; 4181 – Implantação do Projeto de Prevenção e Redução dos Efeitos das Catástrofes Naturais e Enxurradas; 3186 – Implantação de Empreendimentos Estruturadores; 4061 – Ampliação da Oferta de Vagas no Sistema Prisional; 191 – Apoio ao Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas em C&T sem restrição temática; 2366 – Fornecimento de fardamento e acessórios para serviço de policiamento preventivo e ostensivo; 2381 – Prestação de serviço policiamento civil e especializado; 4686 – Implementação do Sistema Inteligente de Monitoramento da Operação – Simop; 4149 – Apoio ao Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas em C&T e temas prioritários para PE; 4058 – Ampliação da Oferta da Habitação de Interesse Social; 2047 – Atendimento à demanda das empresas por estudos e pesquisas geradoras de inovação; 4108 – Elaboração, coordenação e controle da Política de Compras, Licitações, Contratos e Patrimônio do Estado; 4214 – Melhoria e Expansão da Educação Profissional; 4223 – Melhoria da Infraestrutura para a Atividade Policial e Distribuição Espacial dos Serviços à População);
8 – 
Considerando a alteração no objeto, obteve-se atualização (Anexo F) quanto à execução do objeto do contrato de financiamento em questão, via Lei de Acesso à Informação, em 09/09/2019. Consideradas as inclusões das novas ações orçamentárias, o volume de obras e serviços realizados soma R$ 53,55 milhões – ou 31,91% (menos de um terço do valor disponibilizado pela Caixa Econômica em 14/12/2018);
	Ação
	Descrição
	R$ liquidado

	4058
	Ampliação da Oferta da Habitação de Interesse Social
	50,11 mil

	4061
	Ampliação da Oferta de Vagas no Sistema Prisional
	Zero

	2049
	Apoio ao Desenvolvimento de Capital Humano e Alto Nível
	5,78 milhões

	4149
	Apoio ao Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas em C&T e temas prioritários para PE
	1,08 milhão

	191
	Apoio ao Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas em C&T sem restrição temática
	3,42 milhões

	2047
	Atendimento à demanda das empresas por estudos e pesquisas geradoras de inovação
	3,6 mil

	4108
	Elaboração, coordenação e controle da Política de Compras, Licitações, Contratos e Patrimônio do Estado
	227,9 mil

	4300
	Execução de obras de infraestrutura e urbanização 
	11,74 milhões

	4134
	Expansão da cobertura da malha viária do Estado
	1,84 milhão

	3314
	Expansão e melhoria da rede escolar
	1,24 milhão

	2366
	Fornecimento de fardamento e acessórios para serviço de policiamento preventivo e ostensivo
	Zero

	4131
	Implantação de corredores viários e radial
	1,11 milhão

	3186
	Implantação de Empreendimentos Estruturadores
	Zero

	4181
	Implantação do Projeto de Prevenção e Redução dos Efeitos das Catástrofes Naturais e Enxurradas
	14,79 milhões

	4686
	Implementação do Sistema Inteligente de Monitoramento da Operação – Simop
	555,5 mil

	4223
	Melhoria da Infraestrutura para a Atividade Policial e Distribuição Espacial dos Serviços à População
	Zero

	4214
	Melhoria e Expansão da Educação Profissional
	2,27 milhões

	2381
	Prestação de serviço policiamento civil e especializado
	2,98 milhões

	1045
	Restauração e Melhoramento da Malha Viária do Estado
	6,47 milhões


9 –
Ainda considerando os valores acima elencados, chama atenção o fato de haver considerável divergência entre os valores liquidados e os efetivamente pagos. Mesmo sendo de amplo conhecimento os trâmites da execução orçamentária, cuja liquidação e pagamento obedecem à lógica de sequência, o significativo espaço de tempo que tem separado a liquidação e o pagamento das obras e ações referentes ao contrato de financiamento em questão se somam às demais evidências quanto à utilização dos recursos repassados em dezembro de 2018 para outros fins que não os contratualmente determinados. Conforme os dados do sistema Tome Conta (Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco) em 24/09/2019, havia até esta data R$ 39,84 milhões de obras e ações efetivamente pagas, ou 23,74% do total disponibilizado no final do exercício anterior; 
10 – 
Revela-se significativo apontar que o contrato de financiamento em questão, assinado em dezembro de 2017, teve 12 meses de carência, passando as parcelas de amortização e serviço da dívida a serem pagas a partir de janeiro de 2019, obrigações que já custaram ao Estado de Pernambuco, segundo dados do Portal da Transparência da administração estadual, cerca de R$ 21,9 milhões no atual exercício, valor não absolutamente distante dos R$ 39,8 milhões pagos efetivamente até 24/09/2019 com recursos da fonte em questão. Tal informação realça a flagrante incoerência quanto à execução do contrato de financiamento Finisa, visto que – caso a administração estadual não tivesse recebido os R$ 167,81 milhões – poderia utilizar os R$ 21,2 milhões próprios do tesouro estadual para obras e ações de investimentos socialmente relevantes, sem os altos custos decorrentes da operação de financiamento;
11 - 
Apresentadas tais informações acima descritas, há de se observar – em resumo - os indícios de irregularidades cometidos pelo Governo do Estado de Pernambuco no cotejo da execução do contrato de financiamento 0495.607-99, quais sejam: Transferência dos recursos repassados para projetos e ações descritos contratualmente para conta corrente diversa daquela especificamente aberta para operacionalização dos recursos; Utilização imediata dos recursos para fins diversos às Despesas de Capital delimitadas contratualmente; Possível financiamento de Despesas Correntes – para pagamento de obrigações contratadas ou composição da disponibilidade de caixa, indicador relevante para último exercício fiscal do mandato - com recursos de Operações de Crédito, cuja carência exauriu-se no mês seguinte ao primeiro repasse, passando a perceber diretamente custo de amortização ao Estado de Pernambuco imediatamente no mês posterior; Descumprimento da Constituição Federal (Art. 167 – Regra de Ouro); Descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (Art. 35); Descumprimento da Lei Federal 7.492, de 16 de junho de 1986, a Lei dos Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional. 
12 -
Considerando, por fim, como mais relevante causa deste – no sentido de proteger o interesse público – o prejuízo repassado à sociedade pela não utilização dos recursos garantidos e contratados para fins sociais e pró-infraestrutura (Urbanização da Bacia do Fragoso, Corredor Leste/Oeste, Construção de Escolas Técnicas), claramente negligenciados, considerando a baixa execução nove meses após a liberação da parcela de R$ 167,81 milhões – e a aproximação do termo final do prazo do contrato (14/12/2019) -, reitero o pedido de diligências e execução das medidas cabíveis, me colocando à disposição,

Atenciosamente,

Priscila Krause

DEPUTADA ESTADUAL
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